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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

TIPO: Menor Preço 

 

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo-MG, através do Setor de Compras e Licitações, 

situada na Praça Cel. Flávio, nº 204, Centro, em Monsenhor Paulo, MG, CEP: 37.405-000, 

inscrita no CNPJ sob o nº 22.541.874/0001-99, TORNA PÚBLICO que se realizará na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Unitário, regido pela Lei 

Federal n.º 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/1993, suas 

alterações posteriores e legislação complementar  vigente, observadas as condições do presente 

Edital e seus Anexos. 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM NOVO, conforme descrição 

do Termo de Referência - Anexo I.  

A aquisição decorre do convênio nº 1321003081/2015, firmado com o Estado de Minas 

Gerais por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde. 

 

CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 12 DE DEZEMBRO DE 

2016, ÀS 10 HORAS. 

 

ENDEREÇO:  

Prefeitura de Monsenhor Paulo – MG 

Pça. Cel. Flávio, nº 204 – Centro 

Monsenhor Paulo – MG 

Setor de Compras e Licitações 

 

As PROPONENTES poderão entregar, pessoalmente, o Documento de Credenciamento, a 

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, a Declaração de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, e os envelopes de Proposta Comercial e de 

Documentos para Habilitação ao Pregoeiro Oficial ou à Equipe de Apoio, no local, data e 

horários indicados acima. 

 

ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO: Dia : DIA 12 DE DEZEMBRO DE 

2016, ÀS 10 HORAS no endereço citado anteriormente. 

 

CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS: no Departamento Municipal de Compras e 

Licitações da Prefeitura de Monsenhor Paulo – MG, por e-mail 

licitação@monsenhorpaulo.mg.gov.br,  no sítio: www.monsenhorpaulo.mg.gov.br ou via por 

telefone 35-3263-1320. 

 

AVISOS SOBRE LICITAÇÃO: Os avisos sobre esta licitação serão publicados na internet, 

através do sítio www.monsenhorpaulo.mg.gov.br e afixados no Quadro de Avisos localizado na 

entrada do Prédio da Prefeitura Municipal. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO: As informações sobre o andamento da licitação e os 

resultados dos julgamentos e de recursos, se houver, serão publicadas no sítio da Prefeitura. 

mailto:licitação@monsenhorpaulo.mg.gov.br
http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
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IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: Até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para a abertura da 

sessão pública, interessados em participar poderão impugnar o ato convocatório do Pregão, 

apontando as falhas e irregularidades que o viciaram, obedecidas as disposições do subitem 9.1 

deste Edital. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 – A cópia deste Edital estará disponível gratuitamente na internet, no sítio 

www.monsenhorpaulo.mg.gov.br ou poderá ser obtida na sala do Departamento Municipal de 

Compras e Licitações da Prefeitura de Monsenhor Paulo-MG no horário de 09:00h às 16:00h. 

 

1.2 – As pessoas jurídicas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, 

obrigam-se a acompanhar as publicações no sítio www.monsenhorpaulo.mg.gov.br , com vistas 

a possíveis alterações e avisos. 

 

1.3 – As consultas e os esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados, até 2 (dois) 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, através de correspondência, 

protocolizada no Departamento Municipal de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal ou 

pelo telefone 35-3263-1320. 

 

1.3.1 – As consultas e os esclarecimentos serão respondidos pelo Pregoeiro, respeitada a 

legislação pertinente. 

 

1.3.2 – As dúvidas e/ou esclarecimentos de caráter interpretativo, que não venham a influenciar 

no entendimento e participação de outras empresas, serão respondidas diretamente à(s) 

LICITANTE(S) através de fax, e-mail ou correspondência. 

 

1.4 – Constituem Anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/OBJETO DA LICITAÇÃO 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL/DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE HABILITAÇÃO 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (NÃO EMPREGA MENOR) 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

CAPÍTULO II 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM NOVO, conforme 

descrição do Termo de Referência - Anexo I.  

 

CAPÍTULO III 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 

 

3.1 – Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, desde que satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos. 

http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
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3.1.1 – É condição ainda, para participação na presente licitação, a entrega no local, data e 

horário indicados na folha de rosto deste Edital, dos seguintes documentos (separados): 

 

a) Carta de Credenciamento (Anexo III), (conforme capítulo IV); 

b) Declaração sobre Habilitação (Anexo IV), (conforme capítulo IV, subitem 4.4 e 4.4.1); 

c) Certidão expedida pela Junta Comercial ou Cartório para confirmação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, se for o caso; 

d) Envelope n.º 01 – Proposta Comercial (ver capítulo V); 

e) Envelope n.º 02 – Documentos para Habilitação (ver capítulo VII). 

 

3.1.2 – Os envelopes indicados no subitem anterior deverão estar devidamente fechados e 

identificados em sua parte externa com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.° 01 

PROPOSTA COMERCIAL 

À 

Prefeitura de Monsenhor Paulo - MG 

Nome/Razão Social da Licitante/CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

 

ENVELOPE N.° 02 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

À 

Prefeitura de Monsenhor Paulo - MG 

Nome/Razão Social da Licitante/CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

 

3.1.3 – Para o caso da indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com algum erro de 

transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (Proposta no envelope de 

Documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para exclusão da LICITANTE 

do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não 

prejudique o andamento do processo. 

 

3.1.4 – Não serão aceitos documentos enviados por fax ou por qualquer tipo de correio 

eletrônico. 

 

3.1.5 – Os envelopes de Documentação para Habilitação e Proposta Comercial, quando 

enviados por via postal ou equivalente (serviços especializados de entrega, transportadoras 

etc.), somente serão considerados se derem entrada no Protocolo do Setor de Compras e 

Licitações da Prefeitura Municipal até a data e hora definidas na folha de rosto deste Edital, 

independentemente da data e horário da postagem ou da remessa. 

 

3.2 – A participação neste Pregão implica aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes 

do presente Edital e seus Anexos. 
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3.3 – A participação neste Pregão estará impedida às pessoas físicas, bem como às pessoas 

jurídicas que, na data prevista neste Edital para a entrega dos envelopes, encontrarem-se em 

qualquer uma das seguintes situações: 

 

a) com falência decretada; 

b) declaradas inidôneas por qualquer Órgão Público; 

c) em suspensão temporária e impedidas de licitar ou contratar com a Administração Municipal 

de Monsenhor Paulo; 

 

3.3.1 – A observância das vedações acima é de inteira responsabilidade da LICITANTE que, 

pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 

 

CAPÍTULO IV 

CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

 

4.1 – O credenciamento far-se-á por meio de Instrumento Público ou Particular de Procuração, 

com prazo de validade em vigor, ou por Carta de Credenciamento, conforme Modelo disposto 

no Anexo III, em cujos termos sejam outorgados ao procurador/credenciado os poderes 

necessários à prática de todos os atos pertinentes ao certame, inclusive formular lances verbais 

em sessão pública de pregão, bem como negociar preço diretamente com o Pregoeiro, rubricar 

propostas e documentos, manifestar a intenção de interpor recurso, ou renunciar ao direito de 

fazê-lo e assinar atas em nome da LICITANTE. 

 

4.1.1 – Nas hipóteses de credenciamento mediante Instrumento Particular de Procuração, é 

obrigatório a apresentação, no ato do credenciamento, dos documentos que lhe(s) comprove a 

titularidade dos poderes necessários à constituição do procurador ou representante credenciado 

(Registro comercial, Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social, Inscrição do ato constitutivo, 

no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou Decreto de 

Autorização, conforme cada caso). 

 

4.1.2 – Sendo o representante sócio, proprietário ou dirigente da empresa LICITANTE, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos os 

poderes necessários para, isoladamente ou em conjunto, exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura. 

 

4.1.2.1 – No caso previsto no subitem 4.1.2, quando tratar-se de representante sócio, 

proprietário ou dirigente com poderes para exercer direitos e assumir obrigações em conjunto, 

torna-se necessária a apresentação de Carta de Credenciamento – Anexo III. 

 

4.1.3 – O horário e local de credenciamento estão definidos na folha de rosto deste Edital. 

 

4.1.3.1 – Após o horário limite, estabelecido para o fim do credenciamento, poderão ser aceitas 

novas licitantes desde que o Pregoeiro não tenha declarado aberta a Sessão do Pregão, 

conforme estabelecido no subitem 8.3. 

 

4.2 – O credenciado deverá identificar-se no ato de entrega dos envelopes. 

 

4.3 – A LICITANTE que não apresentar o documento de credenciamento, nos termos definidos 

no subitem 4.1 e respectivos subitens, ficará impedida de apresentar lances, não poderá 
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manifestar-se durante a sessão e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a 

sua proposta escrita, sendo-lhe resguardado o direito de assistir a sessão pública. 

 

4.4 – A LICITANTE deverá apresentar, no ato do credenciamento, a Declaração sobre a  

Habilitação (Modelo no Anexo IV), conforme exigido no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02. 

 

4.4.1 - Se a Declaração sobre a Habilitação não for apresentada no Credenciamento, deverá ser 

incluída no Envelope nº 01 – Proposta Comercial. 

 

4.5 – No caso de licitantes que sejam MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, deverá ser apresentada Certidão expedida pela Junta Comercial ou Cartório, 

atualizada, sob pena de não receber o tratamento previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, destinadas às ME e EPP. 

 

4.5.1 - A Certidão expedida pela Junta Comercial ou Cartório será considerada como 

válida por 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 

 

4.6 – Os documentos solicitados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada na forma da Lei ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

 

4.6.1 – Os documentos apresentados em cópias não autenticadas somente serão considerados se 

acompanhados dos respectivos originais para autenticação pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio 

na sessão de abertura. 

 

CAPÍTULO V 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

5.1 – A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser encaminhada no ENVELOPE N.º 01, de acordo 

com a Planilha de Descrição dos Produtos/Proposta Comercial – Anexo II, contendo a 

identificação da LICITANTE (Nome/Razão Social e CNPJ), datada, devidamente assinada e 

rubricada pelo(s) representante(s) legal(ais), dela constando: 

 

a) Por material especificado: marca, preço unitário e preço total (os preços deverão ser grafados 

numericamente); 

c) Validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 dias, contados da data de sua 

apresentação no protocolo do Departamento Municipal de Compras e Licitações; 

 

5.1.1 – As propostas que omitirem o prazo previsto na alínea “c” do subitem 5.1 serão 

entendidas como válidas pelos prazos indicados nas referidas alíneas. 

 

5.1.2 – Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade das propostas, poderá ser solicitada prorrogação de validade a todas as licitantes 

classificadas, caso persista o interesse da Administração. 

 

5.1.3 – A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 

anterior, dependerá do consentimento da LICITANTE quanto à respectiva proposta. 

 

5.2 – No ENVELOPE N.º 01 – Proposta Comercial deverá ser apresentada, ainda: 
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5.2.1 – Documentação que comprove os poderes de representação dos respectivos signatários 

(Estatuto, Contrato Social, etc.), salvo se já tiver sido apresentada na situação prevista no 

capítulo IV. 

 

5.2.1.1 – A LICITANTE deverá observar, conforme definido no Estatuto, Contrato Social, etc., 

os poderes para assinatura da proposta comercial (isoladamente ou em conjunto). 

 

5.3 – Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais e neles 

deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, transportes, material, mão-de-obra, encargos 

sociais e trabalhistas e demais custos diretos e indiretos aplicáveis e constituirão a única 

remuneração pelo fornecimento do objeto desta licitação.  

 

5.4 – A Proposta Comercial poderá ser apresentada conforme o modelo apresentado no Anexo 

II, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas. 

 

5.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

5.6 – A apresentação da Proposta Comercial pressupõe o conhecimento e aceitação integral 

deste Edital e seus Anexos. 

 

5.7 – Ocorrendo divergência ou dúvida quanto aos valores unitários e totais propostos pela 

licitante, serão considerados como corretos os que apresentarem menor valor. 

 

CAPÍTULO VI 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

6.1 – A presente licitação será julgada e adjudicada à LICITANTE que ofertar o Menor Preço 

Unitário, observados os requisitos deste Edital, os previstos nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/06 e na legislação pertinente. 

 

6.2 – Às proponentes licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e as licitantes com 

propostas de preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, ou ainda, não havendo pelo 

menos 3 (três) proponentes com ofertas nas condições definidas anteriormente, às autoras das 

melhores propostas, até o máximo de 3 (três), será dada a oportunidade de oferecerem novos 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, objetivando a obtenção da 

melhor proposta, conforme disposto nos incisos VIII e IX da lei 10.520/02. 

 

6.3 – Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais 

conforme item 6.2, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Às licitantes 

proclamadas classificadas será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais 

e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se 

pelo autor da proposta de maior valor. 

 

6.4 – Havendo licitantes que sejam MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, o critério a ser utilizado para julgamento das Propostas será o disposto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 

6.5 – Serão desclassificadas as propostas que: 
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a) não atendam os requisitos deste Instrumento Convocatório; 

b) contenham em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, defeito de linguagem ou 

outros que impossibilitem o julgamento, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não 

acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração Pública ou não 

impeçam a exata compreensão de seu conteúdo; 

c) não atendam às exigências estabelecidas em diligências, neste Edital ou na legislação 

vigente; 

d) tenham sido baseadas em outra proposta; 

e) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou 

superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no 

artigo 44, § 3º e artigo 48, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

6.6 – Será desclassificada a proposta cujo valor não corresponda a todos os itens que o compõe. 

 

6.7 – Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

 

6.8 – Havendo dúvidas quanto ao preço estimado, o Pregoeiro poderá realizar ou requisitar à 

área solicitante, à época do julgamento, novas pesquisas para confronto das ofertas de forma a 

produzir contraprova ou demonstrar um eventual equívoco da Administração. 

 

6.9 – Serão considerados preços inexequíveis os valores que não venham a ter demonstrado sua 

viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes são compatíveis com a execução do objeto. 

 

6.10 – O Pregoeiro, a seu critério e com justificado resguardo do interesse público 

consubstanciado no atendimento às necessidades da Administração, poderá solicitar à(s) 

LICITANTE(S) documentação que comprove a exequibilidade da proposta apresentada nos 

termos do disposto no subitem anterior. 

 

6.11 – A não apresentação da documentação mencionada no subitem anterior, no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, resultará na desclassificação da LICITANTE e provocará a 

aplicação de multa de 10% (dez por cento) à mesma, calculada sobre o preço estimado da 

licitação. 

 

6.12 – Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

 

6.13 – O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis que não afetam o seu conteúdo. 

 

CAPÍTULO VII 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

O ENVELOPE N.º 02, ao ser entregue, deverá conter os seguintes documentos obrigatórios, 

com os prazos de validade em vigor: 

 
7.1- QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 

7.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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7.1.1.2 Ato constitutivo e alterações subseqüentes ou contrato social consolidado e devidamente 

registrado na Junta Comercial e/ou na Entidade competente. 

 

7.2- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.2.2 Certidão de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços CRS-

FGTS; 

7.2.3 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, que inclua débitos previdenciários. 

7.2.4 Certidão Negativa de Débitos referentes a tributos estaduais expedida pela Secretaria Estadual da 

Fazenda, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

7.2.5  Certidão Negativa de Débitos Tributários relativa ao Município sede da proponente, ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa; 

7.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943; 

7.2.7 Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob as penas 

da lei, firmada pelo representante legal da empresa, conforme Anexo IV; 

 

7.3- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

7.3.1 Certidões negativas de falências ou recuperação judicial, expedidas pelos distribuidores da sede do 

licitante. 

7.3.1.1 – Naquelas comarcas em que já estiver implantado o Processo Judicial Eletrônico licitante 

deverá apresentar certidão que comprove tanto a inexistência de processos físicos quanto de processos 

eletrônicos. 

 

7.4- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.4.1- Autorização de funcionamento da empresa- AFE- expedida pela Agência de Vigilância Sanitária; 

7.4.2- Licença Sanitária do local da empresa licitante, expedida pela Vigilância Sanitária do respectivo 

município. 

 

7.5 – INFORMAÇÕES GERAIS 

7.5.1 – Os documentos solicitados poderão ser apresentados no original, em fotocópias 

autenticadas na forma da Lei, em publicação em jornal da Imprensa Oficial, ou em cópias não 

autenticadas, se acompanhados dos respectivos originais para autenticação pelo Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio na sessão de abertura. 

7.5.2 – Quaisquer documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados 

das respectivas traduções oficiais juramentadas, inclusive quanto aos registros. 

7.5.3 – As certidões que não tenham expressa a sua validade pelos respectivos emitentes 

somente serão aceitas se expedidas há 90 (noventa) dias, no máximo, da data de abertura da 

sessão pública, ressalvados os documentos que, por natureza, possuam prazo de validade 

indeterminado.  

7.5.4 – A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar toda a 

documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 

regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

7.5.4.1 – Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
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critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

7.5.4.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

7.5.4.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

7.5.4.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

Federal nº 8.666/93, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, nos termos deste Edital, ou submeter o processo à Autoridade 

Competente para revogação. 

7.5.5 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

7.5.6 – Todos os documentos apresentados para a licitação deverão estar com mesmo nome e 

CNPJ da proposta apresentada pela licitante, sob pena de inabilitação, devendo ser observado: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com CNPJ da mesma; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com CNPJ da filial, exceto 

aqueles que, comprovadamente, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

7.5.7 – Oefetuará consulta ao sítios dos órgãos emissores dos documentos retirados da Internet 

para confirmar a autenticidade e para fins de habilitação.  

 

 

CAPÍTULO VIII 

FASES DA SESSÃO PÚBLICA E PROCEDIMENTOS 

 

 

Primeira Fase: ABERTURA DA SESSÃO 

 

8.1 – No dia, horário e local estabelecidos na folha de rosto deste Edital, o Pregoeiro Oficial 

fará a abertura da sessão após ter recebido das LICITANTES participantes ou de seus 

representantes, a Carta de Credenciamento – Anexo III, com a respectiva documentação 

comprobatória, a Declaração sobre a Habilitação – Anexo IV e a Declaração de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, juntamente com os Envelopes de n.º 01 – Proposta 

Comercial e de n.º 02 – Documentos para Habilitação. 

 

8.2 – Não será admitida a atuação de mais de um representante para a mesma empresa ou de 

um mesmo representante para duas ou mais empresas. 

 

Segunda Fase: DESENVOLVIMENTO DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.3 – Após o encerramento do credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro 

declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novas licitantes. A 

sessão do Pregão desenvolver-se-á conforme segue: 

 

8.3.1 – Abertura dos envelopes de Proposta Comercial. 

 

8.3.2 – Análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado 

neste Edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
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8.3.2.1 – Após a análise das propostas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, as participantes, 

através de seus representantes, darão visto nas propostas apresentadas. 

 

8.3.3 – Indicação das LICITANTES que participarão da rodada de lances verbais. 

 

8.3.3.1 – Participará dos lances verbais a LICITANTE que apresentar menor preço e todas as 

demais cujas propostas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço. 

 

8.3.3.2 – Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas apresentadas. 

 

8.3.4 – A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os preços 

ofertados, levando em consideração o menor preço, iniciando-se com a LICITANTE ofertante 

de maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o 

de menor preço já registrado pelo Pregoeiro. 

 

8.3.4.1 – Na hipótese de duas ou mais propostas escritas em absoluta igualdade de condições 

ficarem empatadas, será realizado sorteio pelo Pregoeiro para definir a ordem de apresentação 

dos lances verbais por seus representantes. 

 

8.3.4.2 – A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o Pregoeiro considerar 

necessário. 

 

8.3.5 – O Pregoeiro poderá fixar em até 30 (trinta) minutos o tempo máximo global para o 

fechamento dos lances, devendo avisar as LICITANTES quando decidir pela última rodada de 

lances que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente 

estipulado. 

 

8.3.5.1 – O Pregoeiro poderá fixar prazo máximo para única consulta do representante à sede 

da empresa para a oferta de lance. 

 

8.3.6 – Durante a etapa de lances verbais, o Pregoeiro monitorará os preços ofertados, de modo 

a desclassificar propostas inexequíveis ou excessivas. 

 

8.3.7 – A LICITANTE que não apresentar o seu lance, na forma indicada no subitem 8.3.4, 

quando convocada pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais e será mantido o 

último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

8.3.8 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade da proposta de 

menor preço, com o estimado para a contratação. 

 

8.3.9 – Por força da Lei Complementar nº 123/2006, será considerado “empate”, quando, o 

final da etapa de lances, a licitante que esteja competindo na condição de microempresa ou e 

empresa de pequeno portetenha apresentado seu último lance com valor até 5% (cinco por 

cento) acima do lance mais bem classificado de uma empresa não enquadrada, hipótese em que 

serão utilizados os seguintes critérios e procedimentos: 
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8.3.10 – A microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado o lance com 

menor preço será comunicada “na sessão pública” pelo(a) Pregoeiro(a) para que apresente, caso 

queira, lance inferior ao mais bem classificado, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos: 

 

8.3.10.1 – Uma vez que a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresente lance de 

valor inferior, será classificada em primeiro lugar e declarada vencedora. 

 

8.3.10.2 – Caso a ME ou EPP melhor classificada, em situação de empate ficto, utilize seu 

direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão. 

 

8.3.10.3 – Se a ME ou EPP melhor classificada não exercer seu direito de preferência, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas 

estiverem no limite estabelecido no subitem 8.3.9, na ordem de classificação, para o exercício 

do direito de preferência. 

 

8.3.10.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 

encontrem nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro 

poderá apresentar novo lance. 

 

8.3.10.5 – Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de 

preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação da etapa de lances. 

 

8.3.11 – Será classificada em primeiro lugar a LICITANTE que, ao final da etapa de lances, 

após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar 

menor preço. 

 

8.3.12 – Posteriormente, procederá à análise da proposta de menor preço no que tange à sua 

aceitabilidade quanto ao valor estimado da contratação e decidirá motivadamente a respeito, 

desclassificando a proposta que estiver acima do preço teto estimado ou promoverá diligência 

conforme previsto no subitem 6.5. 

 

8.3.12.1 – O Pregoeiro deverá, para efeito da previsão indicada no subitem 8.3.12, comparar a 

proposta vencedora com os preços atuais praticados no mercado, utilizando-se da pesquisa 

realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios 

possíveis para a correspondente verificação. 

 

8.3.13 – Havendo apresentação de apenas uma oferta e desde que esta atenda aos termos deste 

Edital e seus Anexos, e que seu preço seja compatível com os praticados pelo mercado, esta 

poderá ser aceita, podendo o Pregoeiro negociar com a LICITANTE para que seja obtido 

melhor preço. 

 

8.3.14 – Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital e seus Anexos, o Pregoeiro poderá 

negociar com a LICITANTE para a obtenção de melhor preço, se for o caso. 

 

8.3.15 – Classificada a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação da LICITANTE, decidindo o Pregoeiro quanto à sua habilitação ou 

inabilitação, observado o disposto no art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06, quando for o 

caso. 
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8.3.16 – Se a LICITANTE não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até apuração de uma proposta aceitável, cujo 

proponente atenda a todas às exigências deste Edital e seus anexos. 

 

8.3.17 – A LICITANTE que não atender as exigências de habilitação sofrerá penalidades de 

acordo com a Lei n° 8.666/93. 

 

8.3.18 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será 

DECLARADA VENCEDORA. 

 

8.4 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e nem a validade jurídica destes, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

8.5 – Ao final da sessão, após declarada a vencedora pelo Pregoeiro, qualquer LICITANTE 

poderá manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, devendo constar em ata a 

síntese das suas razões. 

 

8.5.1 – Ocorrendo o disposto no subitem anterior, a sessão será suspensa e adotados os 

procedimentos cabíveis, na forma do disposto no subitem 9.2 e seus subitens. 

 

8.6 – No caso da Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de 

cumpridas todas as suas fases, os envelopes ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, 

ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento 

dos trabalhos. 

 

8.6.1 – Somente será considerada habilitada a LICITANTE que houver preenchido os 

requisitos de habilitação na data da sessão de abertura dos envelopes, ressalvada a  

possibilidade de regularização de documentação de regularidade fiscal por ME ou EPP, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06. 

 

8.7 – No caso de desclassificação ou inabilitação de todas as licitantes, o Pregoeiro poderá fixar 

o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, conforme disposto no §3º 

do artigo 48 da Lei nº 8.666/93. 

 

CAPÍTULO IX 

IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

 

9.1 – IMPUGNAÇÃO 

 

9.1.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, consultas ou impugnar o ato convocatório do Pregão, 

apontando as falhas e irregularidades que o viciariam, devendo a Administração, através do 

Pregoeiro Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

9.1.2 – A apresentação de impugnação após o prazo estipulado no subitem anterior não a 

caracterizará como tal, recebendo tratamento como mera informação. 
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9.1.3 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

 

9.2 – RECURSOS 

 

9.2.1 – Dos atos e decisões relacionados com o Pregão, cabe recurso nos seguintes casos: 

 

a) resultado do julgamento da proposta de preço e/ou da habilitação da LICITANTE vencedora; 

b) anulação ou revogação do Pregão. 

 

9.2.2 – A manifestação da intenção de interpor recurso de que trata a alínea “a” do subitem 

9.2.1 deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, 

observado o disposto nos subitens seguintes: 

 

9.2.2.1 – A falta de manifestação imediata e motivada de recorrer importará decadência do 

direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizada a adjudicar o objeto da licitação à 

LICITANTE vencedora. 

 

9.2.2.2 – Será concedido o prazo de até 3 (três) dias para apresentação das razões relacionadas 

à intenção manifestada, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas para apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo-lhes 

assegurados vista imediata aos autos. 

 

9.2.2.3 – A não apresentação de razões configurará a desistência do direito de recorrer. 

 

9.2.2.4 – Não serão aceitos como recursos as alegações que não se relacionem com as razões 

indicadas pela LICITANTE na sessão pública. 

 

9.2.2.5 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9.2.2.6 – Deverá ser dirigido ao Departamento Municipal de Compras e Licitações, aos 

cuidados do Pregoeiro, no prazo determinado no subitem 9.2.2.2. 

 

9.2.3 – A publicação dos atos será feita mediante publicação no sítio da Prefeitura de 

Monsenhor Paulo. 

 

9.3 – Os recursos deverão ser apresentados pelo representante legal ou credenciado da 

LICITANTE, devidamente comprovados, e dar entrada no Setor de Compras e Licitações até as 

16h do dia de seu respectivo vencimento. 

 

9.3.1 – Não serão considerados recursos enviados por fax ou por qualquer tipo de correio 

eletrônico. 

 

9.3.2 – Os recursos ou impugnações, quando enviados por via postal ou equivalente (serviços 

especializados de entrega, transportadoras etc.), somente serão considerados se derem entrada 

no Protocolo do Departamento Municipal de Compras e Licitações da Prefeitura até a data e 
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hora definidas no subitem 9.3.1, independentemente da data e horário da postagem ou da 

remessa. 

 

CAPÍTULO X 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 – Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto do Pregão à 

LICITANTE declarada vencedora, com posterior homologação do resultado pelo Prefeito 

Municipal. 

 

10.2 – Após interposto recurso e decidido, o Pregoeiro divulgará a decisão, mediante 

publicação no sítio www.monsenhorpaulo.mg.gov.br. O Pregoeiro e sua equipe de apoio 

adjudicará o objeto à LICITANTE vencedora e o Prefeito Municipal homologará o 

procedimento licitatório. 

 

CAPÍTULO XI 

DA CONTRATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

11.1 – Após a homologação da presente licitação e adjudicação do seu objeto, a LICITANTE 

vencedora do certame, doravante denominada ADJUDICATÁRIA, será convocada para 

assinatura do Contrato, ficando a critério da Administração sua contratação, de acordo com sua 

conveniência. 

 

11.1.1 – A ADJUDICATÁRIA terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a convocação, para assinar 

o Contrato. 

 

11.2 – No ato da assinatura do Contrato, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar ao Setor de 

Compras e Licitações:  

 

a) cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa e eventuais alterações, 

documentos estes que poderão ser substituídos apenas pela última alteração, caso seja 

consolidada; 

b) instrumento Público ou Particular de Mandato, este último com firma reconhecida, 

outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor 

autorizado através do Estatuto ou Contrato Social; 

c) todos os documentos e declarações relacionados no item 2.4 do Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

11.2.1 – A adjudicatária poderá ser dispensada de apresentar documento mencionado no 

subitem 11.2, letrsa „a‟ e „b‟, se eles já constarem do Processo Licitatório e em vigor. 

 

11.3 – A recusa injustificada por parte da ADJUDICATÁRIA para assinatura do Contrato, ou 

ainda, o descumprimento do disposto nas alíneas a e/ou b e/ou c do subitem 11.2, no ato da 

assinatura do Contrato, será configurado como descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se a ADJUDICATÁRIA infratora ao pagamento de multa correspondente a 10% 

(dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. 

 

11.4 – Não atendendo a ADJUDICATÁRIA à convocação para assinatura do Contrato ou 

deixando de fazê-la por qualquer motivo a ela imputado, convocar-se-á outra LICITANTE, 

http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
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observada a ordem de classificação, caso não haja interesse da Adminsitração na realização de 

nova licitação, nos termos do inciso XXIII, do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/02. 

 

11.4.1 – Na convocação das LICITANTES remanescentes será observada a classificação final 

da sessão originária do Pregão, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os Documentos de 

Habilitação cujas validades tenham-se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira 

sessão, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

11.5 – O disposto no subitem 11.3 se aplica também às LICITANTES remanescentes 

convocadas para assinar o Contrato, caso o prazo de validade de sua proposta não tenha 

exaurido. 

 

11.6.– O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2016, podendo ser prorrogado no 

interesse da Administração. 

 

11.7 - Após a assinatura do contrato a contratada deverá aguardar a emissão pela Prefeitura de 

Monsenhor Paulo, da Autorização de Fornecimento. 

 

11.7.1 - Tendo em vista que que a presente contratação decorre do Convênio nº 

1321003081/2015, firmado com o Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de 

Estado de Saúde, caso eventualmente os recursos não sejam disponibilizados pelo Estado de 

Minas Gerais, o contrato será considerado rescindido, sem qualquer direito de indenização ou 

ressarcimento à Contratada.     

 

CAPÍTULO XV 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

15.1 – Sem prejuízo das disposições previstas em lei, a CONTRATADA obrigar-se á: 

 

15.1.1 – Assegurar a boa qualidade e adequação técnica dos equipamentos; 

 

15.1.2 – Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa por danos e prejuízos que 

causar por descumprimento, omissões ou desvios no objeto deste Pregão. 

 

15.2 – As demais obrigações e responsabilidades das partes contratantes estão definidas e 

detalhadas no Termo de Referência – Anexo I 

 

15.3 – A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato no qual é anexo deste 

edital, ficando desde já de acordo com suas cláusulas. 

 

15.4 - Ofertar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 

 

 

CAPÍTULO XVI 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 – Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com a 

Prefeitura de Monsenhor Paulo e será descredenciada do CRC pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 



                     PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR PAULO 
                     Praça Cel. Flávio Fernandes, 204, centro, CEP 37.405-000 

                                        Monsenhor Paulo – MG - Telefax: (35) 3263-1322 

 
sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais, previstas no Minuta de 

Contrato – Anexo IX, a LICITANTE que: 

 

a) deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa no certame; 

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

c) não mantiver a proposta; 

d) falhar ou fraudar a execução do Contrato; 

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

16.2 – Multas, com a aplicação cumulativa, devido às irregularidades mencionadas a seguir: 

 

16.2.1 – A recusa da adjudicatária para assinar o contrato, observado o disposto no subitem 

14.4.1: multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total adjudicado. 

 

16.2.2 – As penalidades decorrentes do descumprimento Contratual estão indicadas na Minuta 

de Contrato – Anexo VI. 

 

16.3 – As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, garantidos os 

princípios da ampla defesa e do contraditório. 

 

CAPÍTULO XVII 

CONDIÇÕES FINANCEIRAS DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1 – O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, da aquisição do objeto da 

licitação, contados a partir do dia útil seguinte a  apresentação da nota fiscal. 

 

17.2 – A nota fiscal será emitida indicando no seu corpo número do processo licitatório e sua 

respectiva modalidade, além do nome e número do banco, número da conta corrente para 

depósito do pagamento e os seguintes dados: 

 

Nominal a: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR PAULO - MG 

Endereço: Praça Cel. Flávio, nº 204  

C.N.P.J.: 22.541.874/0001-99 

 

17.3 – Havendo irregularidade na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será contado 

a partir da sua reapresentação, devidamente regularizada, sem qualquer ônus adicional para a 

Contratante. 

 

17.4 – O pagamento será realizado mediante depósito na conta corrente da Contratada ou outro 

meio a combinar. 

 

17.5 – As despesas decorrentes da presente licitação serão providas com a seguinte dotação 

orçamentária: 

 

Dotação orçamentária Ficha Fonte 

02.06.02.10.301.0012.1314.44.90.52.00 242 123 

 

CAPÍTULO XVIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS DO PREGÃO 
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18.1 – É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior: 

 

a) proceder consultas ou diligências que entender cabíveis, interpretando as normas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos para fins de habilitação 

e classificação da LICITANTE, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da 

Proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação; 

 

c) convocar as LICITANTES para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas. 

 

18.2 – Não será necessária nova apresentação de qualquer documento que porventura tenha 

sido exigido em fase anterior. 

 

18.3 – Nenhuma indenização será devida às LICITANTES pela apresentação da documentação 

ou elaboração das propostas de que trata o presente Edital. 

 

18.4 – Os termos dispostos neste Edital e os constantes dos demais Anexos se completam, 

reportando um instrumento ao outro em caso de dúvidas ou omissões. 

 

18.5 – Todos os procedimentos relativos à presente licitação, inclusive quanto aos casos 

omissos, se subordinam aos princípios e disposições contidas nas legislações mencionadas no 

preâmbulo deste Edital. 

 

 

18.6 – Fica eleito o foro da Comarca de Varginha, Estado de Minas Gerais, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

 

 

MONSENHOR PAULO, 25 de dezembro de 2016. 

 

 

Marcelino Felipini Silva 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

TIPO: Menor Preço 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA/OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM NOVO. 

 

ITEM/ DESCRIÇÃO UN QTD VLR UN VLR TOTAL 

Equipamento de ultrassom novo, design 

anatômico, gerenciamento de dados 

inteligente, atende as aplicações de imagem 

geral, cardiologia, vascular, abdominal, 

obstetrícia e ginecologia, pequenas partes, 

MAAM e músculo- esquelético.  

UN 01 R$ 140.000,00 R$ 140.000,00 

  

1.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS  

1.1.2. Características Técnicas Gerais:  

 

1. Sistema de ultra-sonografia transportável (não portátil) montado sobre rodízios com sistema 

de freios.  

2. Sistema digital de processamento de imagem, com eliminação de artefatos e realização de 

biometria;  

3. Capacitação para instalação mínima de 04 (quatro) transdutores sem o uso de adaptadores, 

com no mínimo três portas ativas para o acionamento de transdutores via teclado, sem a 

interrupção do exame;  

4. Plataforma com no mínimo de 8.000 canais;  

5. Modos de imagem: B, M, Doppler Colorido, M anatômico, M color;  

6. Doppler com controle para ajustes gerais (velocidade, tamanho da amostra, linha da base, 

etc);  

7. Doppler contínuo, pulsado, potência (Power Doppler), Tecidual, tecidual color, streain color, 

streain bidimensional, streain rate;  

8. Sistema completo e preparado para realização de ECO Stress;  

9. Sistema de Zoom/Pan, HD Zoom;  

10. Sistema de memória de imagem (Cine) com no mínimo 1000 frames em tempo real;  

11. Faixa dinâmica (faixa de cinza): mínimo de 120 dB;  

12. Frame rates para 2 D mínimo de 700 frames/seg  

13. Frame rates para cor mínimo de 300 Hz  

14. Frequência de repetição de pulso do Doppler (PRF)  

15. Harmônico de pulso invertido (harmônico de contraste);  

16. Harmônico tecidual;  
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17. Processamento de exames com imagens 2D, no mínimo. Sistema em software para 

formação de banco e arquivamento de imagens, cálculo de Doppler e de volumes estruturais;  

18. Aparelho com função de armazenamento de imagens em HD 160 Gbytes, mínimo, e 

gravador de DVD-R incorporado; 

19. Monitor colorido de alta resolução, mínimo 18”, em tela plana LCD;  

20. Compatibilidade para impressão de imagem selecionada em: vídeo printer, jato de tinta, jato 

de cera e laser;  

21. Suportes de gel e transdutores;  

22. Teclado alfa numérico e sistema “Track Ball” ou similar para movimento de cursor, com 

ajuste de altura;  

23. O teclado deve apresentar: Comandos para criação de relatórios, seleção do modo de 

imagem, divisão de tela e demais funções;  

24. Capacidade de geração mínima de relatório com os dados: Nome da unidade hospitalar, 

nome e identificação do paciente, data, hora, tipo de transdutor em uso, profundidade, valor de 

ganho, freqüência central do transdutor, dados de cálculos, medidas e espaço para descrição de 

comentários;  

25. Peso máximo do equipamento aproximadamente 100 Kgs +/- 20%; 19  

26. Alimentação elétrica 110/220 V – 60 Hz – seleção automática ou manual. 

 

1.1.3. Parâmetros mínimos para cálculos:  

1. Medidas Básicas: distância, área, tempo, volume, frequência cardíaca.  

2. Pacote de cálculo e medidas avançadas em aplicações vasculares e cardíacas, com relatórios, 

incluindo protocolos de medidas de carótida;  

3. Pacote de cálculos e medidas obstétricas e ginecológicas: tabelas, gráficos e emissão de 

relatórios;  

 

1.1.4. Acessórios:  

1. Cabo de alimentação para ligação em rede elétrica  

2. Cabos, conexões e demais acessórios indispensáveis ao funcionamento solicitado.  

3. 2 portas USB, incorporadas no equipamento;  

 

1.1.5. Transdutores a apresentar  

1. 01(um) convexo banda larga convencional (não-volumétrico), com frequência que abranja a 

faixa mínima de 2,0 a 5,0 MHz (variações +/- 1 MHz), para exames de pediatria, abdômen, 

ginecologia e obstetrícia, com capacidade para realização de exames 2D. Profundidade mínima 

de 30 cm.  

2. 01(um) Linear banda larga com frequência variável que abranja a faixa mínima de 5,0 a 11 

MHz para uso especifico em exames vasculares, principalmente carótida.;  

3. 01(um) transdutor eletrônico multiplanar transesofágico;  

4. 01(um) transdutor setorial cardíaco adulto que abranja a faixa mínima de 2 a 4 MHz, com 

profundidade mínima de 15 cm;  

5. 01 (um) transdutor cardíaco infantil que abranja a faixa mínima de 4 a 8 Mhz;  

6. 01 (um) transdutor cardíaco neonatal que abranja a faixa mínima de 3 a 9 MHz” 
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1.1.6. Requisitos para a Rede de Dados  

1. Todas as licenças de software e recursos instalados para transferência de imagens médicas e 

dados de paciente para sistema de PACS utilizando protocolo DICOM 3.0 (Storage, 

Query/Retrieve e Print, no mínimo);  

2. Conexão padrão para rede Ethernet, possibilitando configuração de requisitos TCP/IP e da 

rede PACS (Configuração de ID, E-title, etc). Obs.: o serviço de configuração da rede deverá 

ser realizado pelo fornecedor do equipamento na fase de instalação e antes da aplicação;  

 

1.1.7. Normalização  

1. Certificado de Registro no Ministério da Saúde.  

2. Deverá ser apresentado Certificado de conformidade com a norma NBR IEC 60601-1 ou 

equivalente de país de origem. 

 

1.2. JUSTIFICATIVA 

1.2.1 A saúde pública é uma constante na administração pública devido principalmente a falta 

de recursos para sua aplicação. Esta emenda vira de encontro às necessidades da população 

que muitas vezes tem que ir às cidades vizinhas, gastando com exames, transporte, 

alimentação e perdendo dia de trabalho e aulas escolares para a realização do exame de 

ultrassom. A vinda do equipamento fortalecerá a saúde pública municipal, pois vai garantir 

aos cidadãos a dignidade e acesso à serviços públicos de qualidade e com segurança. 

  

2 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZOS:  

2.1 VIGÊNCIA -  A vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2016, iniciando a partir 

de sua assinatura. 

2.2 GARANTIA - O equipamento deverá ter garantia de no mínimo 36 meses. 

2.3 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NA FASE DE HABILITAÇÃO: Certificado de 

Registro na Anvisa.  

2.4  DOCUMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Como condição para 

assinatura do contrato a empresa vencedora da licitação deverá apresentar os seguintes 

documentos:  

1. Catálogo original do equipamento.  

2. Deverá ser apresentada cópia do manual técnico de serviço e de usuário do equipamento, na 

forma de cópia xerográfica ou digital (CD), para comprovação do atendimento às exigências do 

edital relativas às especificações técnicas.  

3. Termo de garantia: Declaração de garantia de 36 meses para o(s) equipamento(s), contados a 

partir da data de recebimento do(s) mesmo(s), no Município e compromisso de providenciar 

reparos no prazo de até 30 (trinta) dias ou a substituição do equipamento caso o equipamento 

não esteja em perfeitas condições de funcionamento após esse prazo. O prazo para reparos 

poderá ser estendido desde que devidamente justificado pela contratada e aceito pelo 

Administração.  
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Nota importante: Todos os custos de instalação serão de responsabilidade do fornecedor 

durante o período de garantia.  

4. Declaração de fornecimento de treinamento de operação do equipamento para usuários 

indicados pelo Município e de acordo com as datas e horários a serem previamente acordados, 

a critério da Administração.  

5. Declaração de que as peças de reposição estarão disponíveis no mercado, para aquisição 

futura, por um período não inferior a cinco anos.  

6. Declaração de assistência técnica prestada diretamente pelo fabricante, seu representante ou 

empresa autorizada por ele, contendo informações como nome da empresa, telefone de contato 

e endereço.  

7. Declaração que irá prestar assistência técnica no período de garantia, com manutenção 

corretiva e preventiva. A preventiva deverá seguir check-list e frequência conforme 

recomendado pelo fabricante, sendo o cronograma acordado com a Engenharia Clínica do HOB 

e check-list apresentado junto da entrega. 8. Lista completa de acessórios com código e preço 

unitário em CD  

9. Lista completa de peças de reposição com código e preço unitário em CD, com comprovação 

dos itens através de uma vista explodida do equipamento.  

Ultrassom ECO Doppler Descrição básica: Equipamento microprocessado com emissão de 

radiações não ionizantes do tipo ultra-som. Aplicação básica: Sistema de Ultra-sonografia 

digital para exames em ginecologia, obstetrícia abdômen, vascular, cardiologia, cardiologia 

avançada, urologia, pequenas partes e músculo esquelético em pacientes adultos e pediátricos.  

 

3 – LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS:  

3.1 – Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo – Departamento Municipal de Compras e 

Licitações. 

 

4 – PRAZO PARA ENTREGA 

4.1 – Após o pedido do produto - Autorização de Fornecimento, a empresa terá o prazo de até 

60 (sessenta) dias para efetuar a entrega. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO 

5.1 O valor previsto para aquisição aparelho de ultrassom novo é de até R$ 140.000,00 (cento e 

quarenta mil reais).  

5.2 No preço devem estar computadas todas as despesas com impostos, encargos sociais, 

tributos, seguros, taxas, descontos e demais ônus incidentes sobre o contrato a ser firmado, 

levando-se em conta as seguintes considerações: 

5.3 O preço proposto deverá ser compatível com o praticado no mercado. 

 

Monsenhor Paulo, 26 de dezembro de 2016. 

 

 

AILTON TEODORO DE PAIVA 

Chefe do Departamento de Saúde 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2016 

PROCESSO Nº 03/2016 

TIPO: Menor Preço 

 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL/DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

Razão Social: ___________________________________________________________  

 

Endereço:___________________________  bairro: ____________________________ 

 

Cidade: __________________________  Estado: ________ CEP: _________________ 

 

CNPJ nº: ________________________ 

 

1 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM NOVO. 

1.1 - (Preencher aqui a Descrição do aparelho de ultrassom) 

 

2 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO:  

 

2.1 – Após o recebimento da Autorização de Fornecimento - prazo de 90 (noventa) dias para 

entrega.  

 

3 – LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS:  

 

3.1 – Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo – Departamento Municipal de Compras e 

Licitações. 

 

4 – GARANTIA 

 

4.1 – Garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 

 

Valor Total da Proposta por extenso:  __________________________________________ 

 

Condição de Pagamento: 30 (trinta) dias. 

 

Validade da Proposta: 60 dias. 

 

 

_____________ - ____, ____ de ___________ de 20_______. 

 

 

 

___________________________________________ 

Representante Legal 

Cargo: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

TIPO: Menor Preço 

 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 55/2016 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a Empresa 

_______________________________ CNPJ n.º _________________________, por seu(s) 

Representante(s) Legal(ais) abaixo assinado(s), CREDENCIA(M) o(a) 

Sr.(a)______________________________________, portador(a) do documento de identidade 

nº _____________, CPF n.º _______________________ para participar das reuniões relativas 

ao processo licitatório em referência, o qual está autorizado(a) a manifestar-se em nome da 

empresa, requerer vistas de documentos e propostas, formular lances verbais em sessão pública, 

negociar preço diretamente com o(a) Pregoeiro(a), assinar e rubricar documentos, atas e 

propostas, manifestar a intenção de interpor recurso ou renunciar ao direito de fazê-lo e 

praticar, na forma da lei, todos os demais atos inerentes ao certame indicado, a que tudo 

daremos por firme e valioso. 

________________________________________ 

Local e data 

_______________________________________________ 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(ais) 

(Cargo – CI n.º – CPF) 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

a) O texto acima é mera sugestão. A empresa licitante poderá alterá-lo, se considerar 

conveniente, desde que as alterações contemplem claramente as designações necessárias ao 

Credenciado, sem deixar dúvidas. 

 

b) Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa, ou apor o carimbo do CNPJ. 

 

c) Observar o disposto no Capítulo 4 do Edital. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2015 

PROCESSO Nº 123/2015 

TIPO: Menor Preço 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE HABILITAÇÃO 

 

 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 55/2016 

A Empresa ___________________________, CNPJ n.º _______________________, por 

seu(s) Representante(s) Legal(ais) abaixo assinado(s), DECLARA(M) ao Pregoeiro e 

respectiva Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo que, em 

conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02, está APTA a cumprir 

todos os requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame referenciado. 

 

________________________________________ 

Local e data 

________________________________________ 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(ais) 

(Cargo – CI n.º – CPF) 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

a) O texto acima é mera sugestão. A empresa licitante poderá alterá-lo, se considerar 

conveniente, desde que as alterações atendam à exigência legal indicada. 

 

b) Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa, ou apor o carimbo do CNPJ. 

 

c) A presente Declaração deverá ser entregue conforme disposto nos subitens 3.1.1 e 4.4 do 

Edital. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nome / CPF ou CNPJ c/c carimbo. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

TIPO: Menor Preço 

 

ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 55/2016 

 

A Empresa _________________________ CNPJ n.º _________, sediada no município de 

___________________, por seu(s) Representante(s) Legal(ais) abaixo assinado(s), DECLARA, 

sob as penalidades da Lei, que atende à exigência do inciso V do art. 27 da Lei Federal n.º 

8.666/93, acrescido pela Lei Federal n.º 9.854 de 27 de outubro de 1999, não empregando 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de 

dezesseis anos; 

 

(Assinalar a “Ressalva” a seguir, caso ocorra a situação) 

[ ] Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

 

Assume, ainda, esta Empresa, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações 

prestadas. 

_________________________________________ 

Identificação da LICITANTE (razão social – CNPJ) 

__________________________________________ 

Local e data 

__________________________________________ 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(ais) 

(CI n.º e/ou CPF) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2016 

PROCESSO Nº 123/2016 

TIPO: Menor Preço 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

O MUNICIPIO DE MONSENHOR PAULO-MG, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE e representado por seu Prefeito Municipal Marco Antônio Muniz de 

Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador da identidade Nº 13.163.176, CPF nº 

464.815.756-72, residente e domiciliado na cidade de Monsenhor Paulo –MG,  e a firma 

...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., estabelecida na 

cidade de ................................., na Rua .............................................., bairro 

....................................., CEP ............................................., neste ato de designada simplesmente 

CONTRATADA, e representada pelo Sr(a). ........................................................., brasileir..., 

estado civil, prof., RG: ............................. e inscrito no CPF sob o nº ........................................., 

residente e domiciliado na cidade de .............................................., na rua 

........................................, bairro ................................................., CEP 

..........................................., resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com o Processo 

Licitatório nº. 123/2016, decorrente do Pregão nº 55/2016, observadas as disposições da Lei nº 

8.666/93 e Lei Federal nº. 10.520/02, mediante as clausulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1- É objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE APARELHO DE ULTRASSOM NOVO. 

 

1.2- Aparelho de ultrassom novo, design anatômico, gerenciamento de dados inteligente, 

atende as aplicações de imagem geral, cardiologia, vascular, abdominal, obstetrícia e 

ginecologia.  

 

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA VIGÊNCIA 

 

2.1 – O valor do presente contrato é de R$ ................................. 

 

2.2 – O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2016. 

 

2.3 – O presente contrato poderá ser alterado, bem como prorrogado no interesse da 

Administração, conforme as regras da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 - O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro, em até 30 dias após a 

apresentação dos documentos fiscais devidos da efetiva entrega do produto, devendo constar no 
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corpo da Nota Fiscal a dotação orçamentária pela qual o período está sendo faturado, além do 

número do processo licitatório e o número do pregão. 

 

3.2 - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora deverá 

fazer constar nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do 

Município de Monsenhor Paulo – Prefeitura, CNPJ nº 22.541.874/0001-99, o número de sua 

conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor 

devido pela remuneração apurada. 

 

3.3 - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente ao 

representante da Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo, que liberará a referida nota fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

 

3.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

3.5 – A empresa vencedora do certame deverá constar no corpo da Nota Fiscal o nº do Processo 

Licitatório, nº do Pregão bem como os dados bancários (da empresa – pessoa jurídica) para 

depósito do pagamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

4.1 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária : 

Dotação orçamentária Ficha Fonte 

02.06.02.10.301.0012.1314.44.90.52.00 242 123 

 

CLAUSULA QUINTA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

5.1- O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

6.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos e condições 

previstas nos termos da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO 

 

7.1 – Os produtos objetos deste contratos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de 

Monsenho Paulo – Departamento Municipal de Compras e Licitação, na Praça Coronel Flávio 

Fernandes, n° 204, sala 03, 2º andar, durante o expediente de 09 às 16 horas, nos dias úteis de 

funcionamento. 

 

7.2 - A Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo - MG reserva-se o direito de não receber a o 

produto em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o 

contrato a aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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7.3 - Após o pedido do produto - Autorização de Fornecimento, a empresa terá o prazo de até 

60 (sessenta) dias para a entrega. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1- A Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo – MG, através do Prefeito Municipal e das 

pessoas indicadas por ele, exercerão a fiscalização do presente contrato, e registrará todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

8.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo 

em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 

concerne à execução do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITO E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

9.1 - A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado na cláusula terceira do 

presente instrumento, após a emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA. 

 

9.2 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

sem justificativa aceita pela CONTRATANTE e resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 

 

a) 0,3%(três décimos por cento) por dia, ate o 30º(trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 

objeto da licitação; 

 

b) 20%(vinte por cento) sobre o valor da proposta, no caso de atraso superior a 30(trinta) dias, 

com o conseqüente cancelamento do mesmo; 

 

c) Advertência. 

 

10.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicação 

de outras, previstas na Lei nº. 8.666/93, inclusive a responsabilidade da CONTRATADA por 

eventuais perdas e danos causados à Administração. 

 

10.3 – A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Monsenhor Paulo, via 

Tesouraria Municipal, no prazo Maximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 

recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo/MG. 

 

10.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura 

Municipal de Monsenhor Paulo, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da 

multa seja superior ao crédito existente, e diferença será cobrada na forma da lei. 
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10.5 – À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, 

ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar ou contratar com o Município de Monsenhor Paulo e será 

descredenciada do CRC Municipal, pelo período de 05 (cinco) anos se credenciado for, sem 

prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 

 

10.76– As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

10.7 – Em qualquer hipótese ser aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

11.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a 

nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e 

independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos 

previstos nos art. 77 e 78 na forma da Lei nº. 8.666/93, desde que motivado o ato e assegurado 

à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

 

a - venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 

comprometam sua capacidade econômico-financeira; 

 

b - for envolvida em escândalo público e notório; 

 

c - quebrar o sigilo profissional; 

 

d - utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às 

quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas 

pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo; 

 

e - na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 

autorize. 

 

11.2- A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

 

11.3 - Tendo em vista que que a presente contratação decorre de Termo de Compromisso nº 

800354/2013 firmado com a União Federal por intermédio do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, através da Caixa Econômica Federal, caso eventualmente os 

recursos não sejam disponibilizados pela União Federal, o contrato será considerado 

rescindido, sem qualquer direito de indenização ou ressarcimento à Contratada.     

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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12.1 - Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei nº. 8.666/93 

e Lei Federal nº. 10.520/02. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1 - Fica eleito o foro da comarca de Varginha, Estado de Minas Gerais, com exclusão de 

qualquer outro, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.  

 

        E, por estarem justos e contratados, assinam o presente documento em duas (03) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que 

também o assinam.  

 

 

 

 

 

 

 

                        Monsenhor Paulo-MG, ...................... de ................... de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marco Antônio Muniz de Oliveira 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Contratada 

 

 

 

 

 

1-Testemunha:______________________________CPF:________________________ 

 

2-Testemunha:______________________________CPF:________________________ 

 


